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HISTORICO

Trata o presente processo dos Estatutos do Diretédrio
Académico "Carneiro Ledo" da FFO de Ribeirdo Preto, enviados para
andlise a aprovacéo.

A ilustre Assessoria deste Conselho, em sua informacdo, as
fls. 256, entende que, conforme o disposto no art. 38, § 2° da Lei 5540,
a matéria escapa a competéncia do 6rgdo, uma vez que deve ser submetido
a "insténcia escolar".
FUNDAMENTACAO

O assunto, j& analisado em situacdo semelhante por este

relator, em parecer aprovado pela CETG em 24 de abril de 1972, sobre
o Diretdério Académico da Faculdade de Medicina Veterinaria e Agronomia
de Jaboticabal, deve ser assim considerado:
A Lei 5540, no seu capitulo III, dispde sobre o corpo
discente 9 fixa , no seu art. 38, que:
"O corpo discente terd representacdo, com direito a vez e
voto nos o&érgdos colegiados das universidades e dos
estabelecimentos isolados de ensino superior, bem como em
comissdes instituidas na forma dos estatutos e
regimentos".
instituindo, dessa forma, a representacdo oficial dos estudantes. Em
seu artigo 39, § 1°, estabelece a possibilidade da organizacdo de
diretdério, como segue:
"S 1° - Além do diretdrio de dmbito universitério, poderdo
formar—-se diretdérios setoriais, de acordo com a estrutura
interna de cada universidade™.
O paragrafo 2° e o paréagrafo 4° do mesmo artigo dispdem:



CONCLUSAO

"§ 2° - Os regimentos elaborados pelos diretdérios seréo
submetidos a aprovagdo da instancia universitaria ou
escolar competente".

§ 4° - Os diretdérios sdo obrigados a prestar contas de sua
gestéo financeira aos 6rgdos de administracéo
universitdria ou escolar, na forma dos estatutos e
regimentos".

Considerando-se os dispositivos legais destacados,

pode-se concluir que:

nesta data,

a) A organizacdo dos diretdérios académicos a opcgédo dos
préprios estudantes, uma vez que sua representacdo junto
aos organismos colegiados universitédrios se faz nos termos
do artigo 38 e seus paragrafos.

b) Uma fez constituido o} diretério académico,
obrigatoriamente seus regimentos devem ser aprovados por
instdncia universitédria competente, a qual serdo obrigados
a prestar contas de sua gestdo financeira nos termos dos
seus estatutos e regimentos.

Pode-se, por outro lado, admitir que "instancia
universitédria competente", para aprovacdo da matéria seria
a propria Congregacdo das Instituicdes, fixadas, se assim
entender a CESESP, regras gerais a serem obedecidas pelas
congregacdes dos Institutos do Sistema Isolado de Ensino
Superior do Estado.

Sdo Paulo, 24 de julho de 1972
a) Conselheiro Luiz Ferreira Martins - Relator

A CAMARA DO ENSINO DO TERCEIRO GRAU, na sessdo realizada
apb6s, discussdo e votacdo, adotou como seu Parecer a

conclusdo do Voto do Nobre Conselheiro.

Presentes o0s nobres Conselheiros: Amélia A. Domingues de

Castro, Luiz Ferreira Martins, Moacyr Expedito M. Vaz Guimarées,

Oswaldo Aranha Bandeira de Mello, Wlademir Pereira e Olavo Baptista

Filho.

Sala das sessdes em 10 de agosto de 1972
a) Conselheiro PAULO GOMES ROMEO Presidente



